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RESUMO 

 

Diagnóstico das ações de controle e presença do javali (Sus scrofa) na Área de Proteção 

Ambiental São Francisco Xavier, São José dos Campos, SP 

 

​ O javali (Sus scrofa) é uma espécie invasora no Brasil. Sua presença causa impactos 
ambientais, de saúde pública e socioeconômicos. No estado de São Paulo sua frequência de 
ocorrência é alta. Em Unidades de Conservação, o javali representa riscos como a perda de 
biodiversidade e destruição de nascentes. A APA-SFX é uma área de proteção com relevância 
para a conservação de recursos hídricos, de fauna e flora na Serra da Mantiqueira. O presente 
estudo objetiva o diagnóstico das ações e presença do javali na APA-SFX. Para isso foi usado 
o método de análise documental, de documentos federais e estaduais, e também a entrevista 
semi-estruturada. Foram entrevistadas 20 pessoas moradoras da região da APA-SFX. A 
presença do javali foi relatada como tendo início por volta de 2019, o que explica a falta de 
dados sobre a ocorrência de javalis na APA-SFX em documentos federais. Já os documentos 
estaduais descrevem a invasão do javali na APA-SFX como nível muito crítico. A presença do 
javali foi percebida por todos os entrevistados. Os danos relatados nas entrevistas foram 
destruição de nascentes, solo revirado, dano a plantações, ataque a cachorros domésticos, 
impacto na presença de fauna nativa e na dispersão da Araucária. Em relação à saúde pública, 
a toxoplasmose, a transmissão da raiva, pela relação javali-morcego hematófago, e o consumo 
de carne de javali foram relatadas. O principal dano econômico percebido foi o dano a 
plantações, o que desincentiva a prática agropecuária na região. Sobre o controle de javali, os 
entrevistados descreveram este como feito de forma individual com o objetivo de proteger 
plantações, propriedades e residências, sendo realizado por controladores voluntários ou 
contratados. Os métodos de controle relatados foram caça de espera e uso de armadilhas, tipo 
gaiola e tipo curral, além da captura usando laço que é proibida legalmente. Não foi relatada 
nenhuma assistência aos moradores por parte de órgãos públicos em relação à presença de 
javalis na região. Na APA-SFX foi formada uma câmara técnica (CT - Javalis) para debater 
ações possíveis em relação ao problema na região, com o objetivo de monitorar a presença da 
espécie e controlar sua expansão no território. Essa CT não foi descrita como sendo uma 
iniciativa pública. A experiência da CT - Javalis pode ser estudada para entender como grupos 
voluntários em conjunto com a administração pública podem se reunir com o objetivo de 
controlar a expansão do javali no território local. Quando o assunto é coexistência, o medo é a 
principal barreira sentida nessa relação, sendo que a coexistência com javalis não é possível 
para entrevistados. Apesar de os entrevistados terem a percepção da presença do javali, ainda 
é necessário conscientizar a população sobre o impacto desta espécie. Denota-se a 
importância de investimentos em estudos ligados à temática, principalmente no que tange a 
parte humana dessa relação de coexistência humano-fauna. Contudo, é necessário que novos 
documentos federais sejam publicados sobre a situação do javali no Brasil, atualizando o 
plano nacional e tornando os dados do SIMAF acessíveis à população. 
 
 

 
Palavras-chave: Controle javali, Coexistência, Espécie exótica, Espécie invasora, Manejo de 
javali, Fauna invasora 
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ABSTRACT 
 

Diagnosis of control actions and presence of wild boar (Sus scrofa) in the São Francisco 

Xavier Environmental Protection Area, São José dos Campos, SP 

 
The wild boar (Sus scrofa) is an invasive species in Brazil. Its presence causes 

environmental, public health, and socioeconomic impacts. In the state of São Paulo, its 
frequency of occurrence is high. In Conservation Units, the wild boar poses risks such as 
biodiversity loss and destruction of water springs. The APA-SFX is a protected area relevant 
for the conservation of water resources, fauna, and flora in the Serra da Mantiqueira. The 
present study aims to diagnose the actions and presence of wild boars in the APA-SFX. For 
this, the method of documental analysis of federal and state documents was used, as well as 
semi-structured interviews. Twenty residents of the APA-SFX region were interviewed. The 
presence of wild boars was reported to have started around 2019, which explains the lack of 
data on wild boar occurrence in the APA-SFX in federal documents. State documents, 
however, describe the wild boar invasion in the APA-SFX as very critical. The presence of 
wild boars was perceived by all interviewees. The damages reported in the interviews were 
destruction of water springs, disturbed soil, damage to crops, attacks on domestic dogs, 
impact on the presence of native fauna, and on the dispersion of Araucaria. Regarding public 
health, toxoplasmosis, rabies transmission through the wild boar-hematophagous bat 
relationship, and the consumption of wild boar meat were reported. The main economic 
damage perceived was crop consumption, which discourages agricultural practices in the 
region. Regarding wild boar control, interviewees described it as being carried out 
individually with the aim of protecting plantations, properties, and residences, by volunteer or 
hired controllers. The reported control methods were ambush hunting and the use of traps, 
such as cage and corral traps, in addition to capture using snares, which is legally prohibited. 
No assistance from public agencies to residents regarding the presence of wild boars in the 
region was reported. In the APA-SFX, a technical chamber (CT - Wild Boars) was formed to 
discuss possible actions regarding the problem in the region, with the objective of monitoring 
the species' presence and controlling its expansion in the territory. This CT was not described 
as a public initiative. The experience of the CT - Wild Boars can be studied to understand how 
volunteer groups in conjunction with public administration can come together with the aim of 
controlling the expansion of wild boars in the local territory. When it comes to coexistence, 
fear is the main barrier felt in this relationship, with coexistence with wild boars not being 
possible for interviewees. Although the interviewees are aware of the wild boar's presence, it 
is still necessary to raise public awareness about the impact of this species. The importance of 
investments in studies related to the topic is noted, especially regarding the human part of this 
human-wildlife coexistence relationship. However, it is necessary for new federal documents 
to be published on the wild boar situation in Brazil, updating the national plan and making 
SIMAF data accessible to the population. 
 
Keywords: Wild boar control, Coexistence, Exotic species, Invasive species, Wild boar 
management, Invasive fauna 
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1 INTRODUÇÃO 
O javali (Sus scrofa) é uma espécie animal considerada exótica e invasora no Brasil, 

introduzida para fins comerciais na década de 1980 (PEDROSA et al., 2015; SILVA, 2018). 

Na legislação brasileira, a Instrução Normativa IBAMA n° 03/2013, declara em seu artigo 1º: 

“[...] espécie exótica invasora javali-europeu, de nome científico Sus scrofa, em todas as suas 

formas, linhagens, raças e diferentes graus de cruzamento com o porco doméstico, doravante 

denominados ‘javalis’” (IBAMA, 2013).  Nesse sentido será usado como convenção o uso do 

nome comum “javali” no presente trabalho para se referir à espécie Sus scrofa Linnaeus 1758 

na sua forma selvagem, também os cruzamentos entre porcos domésticos e selvagens, 

conhecidos popularmente como “javaporco”. 

Além de declarar a nocividade do javali, a Instrução Normativa 03/2013 do IBAMA 

regularizou o controle por abate, utilizando armadilhas e armas de fogo (BRASIL, 2013). A 

crescente demanda por aprimorar as estratégias de controle levou à revisão da legislação, com 

a publicação da nova Instrução Normativa nº 12/2019, que introduziu regulamentações 

técnicas para o uso de cães de agarre e implementa o Sistema de Informação de Manejo de 

Fauna (SIMAF) para monitoramento da eficácia das ações e mitigação de riscos (BRASIL, 

2019).  

A presença do javali, devido aos seus hábitos alimentares e comportamento, gera 

impacto ambiental, na saúde pública e socioeconômicos (SÃO PAULO, 2020). Além disso, 

seu comportamento típico de fuçar e revirar o solo é responsável por alterações significativas 

nos ambientes que habita (CAMPBELL; LONG, 2009; LOBO, 2022). A presença do javali é 

especialmente grave em Unidades de Conservação, as quais podem sofrer perda de 

biodiversidade, por meio da sobreposição de nicho ecológico e predação, e propagação de 

doenças para a fauna nativa (MMA; MAPA, 2017; DA ROSA, FERREIRA, ALVES; 2018). 

O javali tem preferência por locais úmidos (HEGEL; MARINI, 2013; SABATINI, 2020), seu 

comportamento de fuçar o solo de corpos d’água está associado à destruição de nascentes de 

água (LEAL et al., 2017). 

No âmbito econômico, o javali representa prejuízos que afetam as principais 

commodities e culturas alimentares ao invadir áreas agrícolas, se alimentar de produtos e 

causar pisoteio e revolvimento do solo. Além do risco de propagação de doenças para animais 

em produção agrícola, com destaque para porcos domésticos e a peste suína (DA ROSA, 

FERREIRA, ALVES; 2018; LOBO, 2022; OLIVEIRA; SANTOS, 2023). 

Na América Latina, ocorreram importações da espécie para usos de caça e corte, 

estando atualmente presente de forma livre na Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai 
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(MMA, MAPA; 2017). No Brasil, está presente em quatro das cinco regiões, sendo mais 

presente no sudeste. No estado de São Paulo, o javali está presente e tem impacto em 47 de 

102 Unidades de Conservação, além de diversos municípios (SÃO PAULO, 2020).  

A Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier (APA-SFX) está localizada ao 

norte do município de São José dos Campos (SJC), no estado de São Paulo, ocupando parte 

da bacia do Paraíba do Sul e parte do maciço montanhoso da Serra da Mantiqueira, com uma 

área de 11.559,0000 ha no bioma da Mata Atlântica. É abrigo de espécies ameaçadas de 

extinção, como o muriqui-do-sul (Brachyteles arachnoides), papa-moscas-estrela 

(Hemitriccus furcatus), entre outras (SÃO PAULO, 2024). O plano estadual de 2020 classifica 

a APA-SFX como em nível crítico de impacto da espécie (SÃO PAULO, 2020). 

Em 2017, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) publicaram o Plano Nacional de Prevenção, Controle e 

Monitoramento do Javali (Sus Scrofa) no Brasil. O objetivo específico 3 do plano refere-se a: 

“monitorar a abundância, distribuição e condição sanitária das populações de javalis, seus 

impactos socioeconômicos e ambientais, bem como a efetividade das atividades de prevenção 

e controle” (MMA; MAPA, 2017).  

No estado de São Paulo o javali é considerado uma espécie de peculiar interesse para o 

Estado pela Resolução Conjunta SAA/SIMA - 02 (SSA/SIMA, 2019). Sendo que a  

Resolução Conjunta SAA/SIMA nº 4/2020 estabeleceu o Plano de Prevenção, Monitoramento 

e Controle do Javali (Sus scrofa Linnaeus, 1758) no Estado de São Paulo - Plano de Ações 

Javali São Paulo. Esse plano tem como objetivo específico 2: “Monitorar a abundância, a 

distribuição, a sanidade, os impactos socioeconômicos e ambientais e a efetividade do 

controle da população de javalis no Estado de São Paulo” (SÃO PAULO, 2020).  

Sendo assim, o presente estudo apoia-se em objetivos federais e estaduais, objetivando 

o diagnóstico das ações de controle e presença do animal na APA-SFX. Este estudo insere-se 

no Projeto de Pesquisa “Transdisciplinaridade para a coexistência humano-fauna em 

paisagens compartilhadas e poupadas”, financiado pela FAPESP (#2013/11823-0) e 

coordenado pela orientadora deste estudo. O projeto visa promover ações transformativas para 

a coexistência humano-fauna, mitigando impactos negativos das interações entre pessoas e 

animais. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
​ Os porcos estão entre os primeiros animais a serem domesticados por seres humanos, 

cuja relação se estende há mais de 9000 anos em diferentes partes do mundo (FRANTZ, 

2016). A diferenciação entre uma espécie “selvagem” e “domesticada” se dá em relação ao 

ser humano. Ervynck et al. (2001) definem que: 1) uma população selvagem não tem 

influência humana direta; e, 2) uma população doméstica tem a sua reprodução e nutrição 

controladas por humanos. Ainda assim, espécies podem ser mantidas em condição selvagem 

para servir de caça. O processo de domesticação tem uma fase intermediária, a qual ocorre ao 

longo do tempo e envolve modificações morfológicas nos animais.  

​ Em MMA e MAPA (2017) é apontada a diferença de nomenclatura entre as formas de 

Sus Scrofa, sendo: 1) Javali, ou wild boar, no inglês; 2) Porco doméstico, domestic pig ou 

swine, no inglês; e 3) Porco asselvajado/feral, wild pig, feral pig, feral swine, wild hog ou 

feral hog, no inglês. O cruzamento entre porco doméstico e javali é denominado, de forma 

popular, como “javaporco” (PEDROSA et al., 2015). No Brasil, porcos ferais conhecidos 

como “porco-monteiro” ou “porco-do-pantanal” são uma exceção na legislação (IBAMA, 

2013) e não podem ser controlados. Apesar disso, um estudo preliminar usando as medidas de 

crânios de javali e porco-monteiro concluiu que não há diferença entre suas medidas, 

dificultando a diferenciação destes (MERCADO et al., 2018). 

O javali é entendido como forma selvagem da espécie Sus scrofa, sendo um ungulado 

de origem na Eurásia (OLIVEIRA, 2012; MOURA et al., 2020), com pelagem que vai de 

marrom a marrom escuro. Leitões tem listras longitudinais, desaparecendo gradualmente após 

cinco a seis meses de idade, sendo essa uma forma de identificar os filhotes de javali em 

relação a outras formas de Sus scrofa que perderam essa característica (OLIVER; BRISBIN 

JUNIOR; TAKAHASHI, 1993). 

O javali é um animal onívoro, cuja alimentação pode variar de frutas, sementes, 

brotos, raízes, insetos, minhocas, dentre outros, o que inclui o consumo de itens agrícolas 

(OLIVER; BRISBIN JUNIOR; TAKAHASHI, 1993; SILVA, 2018). Já foi reportado que 

javalis têm uma alta capacidade de adaptação quando o assunto é alimentação, podendo 

sobreviver em diferentes ambientes (HEGEL; MARINI, 2013). Sua característica de não ter 

glândulas sudoríparas o torna dependente de fontes de água para regular sua temperatura, o 

que explica sua preferência por florestas úmidas (BABER; COBLENTZ, 1986; CAMPBELL; 

LONG, 2009; HEGEL; MARINI, 2013) .  
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Os javalis se organizam em grupos chamados “varas”, com fêmeas e filhotes que 

andam em grupos e machos adultos sendo solitários. A área de vida de javalis pode chegar a 

1.253 hectares, sendo que essa ocupação aponta seu impacto em áreas extensas e em 

diferentes agroecossistemas (MARTINS et al., 2019). As fêmeas da espécie variam sua 

capacidade reprodutiva em relação ao seu tamanho e disponibilidade de recursos, com uma 

média de 3 a 5 filhotes por ano por fêmea (FERNÁNDEZ-LLARIO; MATEOS-QUESADA, 

1998; FONSECA et al., 2004). 

Estudos relacionam a presença do javali a impactos negativos no meio ambiente. O 

javali tem impacto negativo na conservação de nascentes e cursos d’agua (LEAL et al., 2017). 

Sendo que, o javali pode ter uma preferência para áreas conservadas e florestas úmidas 

(HEGEL; MARINI, 2013), o que impacta a conservação de plantas ameaçadas como a 

Araucária (ROSA; HEGEL; PASSAMANI, 2021). O javali pode atuar como predador de 

pequenos vertebrados, pássaros e aqueles que fazem seus ninhos no chão (WILCOX; VAN 

VUREN, 2009). E pode ter um impacto negativo na ictiofauna por conta da promoção de 

lamaçais em riachos e corpos d’água (MOREIRA et al., 2024). 

​ O consumo da carne, apesar de cultural em algumas regiões, está relacionado a 

transmissão de doenças como a toxoplasmose (BRANDÃO et al., 2019; MACHADO, 2020) e 

a Vírus da hepatite E (SILVA et al., 2017). Outras doenças também tem o risco de transmissão 

associado ao javali como a leptospirose (HEISE-PAVLOV; NELSON, 2009) brucelose, 

tuberculose, raiva, complexo teníase-cisticercose e triquinose (SÃO PAULO, 2020). Esse 

risco impacta humanos, animais domésticos e gado. Os impactos econômicos do javali estão 

relacionados ao dano a campos agrícolas e transmissão de zoonoses ao gado, ou ainda danos 

indiretos, como destruição de cercas (PIMENTEL; ZUNIGA; MORRISON, 2005; 

PEDROSA et al., 2015; LOBO, 2022). 

O javali está presente em todos os continentes, exceto na Antártida, sendo um dos 

mamíferos mais distribuídos do planeta (OLIVER; BRISBIN JUNIOR; TAKAHASHI, 1993). 

Na América Latina, está presente de forma livre na Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e 

Uruguai (MMA, MAPA; 2017). Nos anos 90, no Brasil, a introdução do javali se deu por 

motivo comercial, com a promessa de uma carne de maior qualidade, o “sangue azul na 

pocilga” (SILVA, 2018 apud GLOBORURAL, 1996). A importação do animal foi proibida 

pelo IBAMA em 1998 (IBAMA, 1998) e foram estabelecidas normas para a continuidade da 

produção do animal em criadouros. Essa solução falha levou ao cruzamentos de javalis com 

porcos domésticos, de forma acidental ou não, gerando animais maiores que sua variante 

selvagem (PEDROSA et al., 2015). O controle de javali no Brasil é regulamentado pela IN nº 
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03/2013 do IBAMA (IBAMA, 2013) em que pessoas físicas e jurídicas interessadas em 

realizar o manejo de javali devem se cadastrar no Cadastro Técnico Federal (CTF) como 

“manejo de fauna invasora”, essa instrução é alterada pela IN nº 12/2019 do IBAMA 

(IBAMA, 2019) que, além de outras adições, adiciona a obrigatoriedade de registro no 

SIMAF (Sistema Integrado de Manejo de Fauna). Nacionalmente existe um plano federal que 

tem como objetivo conter a expansão territorial e demográfica do javali no Brasil e reduzir os 

seus impactos (MMA; MAPA, 2017). O estado de São Paulo também conta com um plano 

com o mesmo objetivo (SÃO PAULO, 2020) 

 O javali está expandindo sua ocupação no território brasileiro, sendo evidenciado por 

novos relatos da presença de javali em áreas de proteção (SABATINI, 2020; ETGES; 

GUADAGNIN; KINDEL, 2023). No sudeste do Brasil avalia-se que a invasão do javali está 

ocorrendo. Um exemplo dessa expansão está na Serra da Mantiqueira, onde o javali está 

presente (ROSA, 2016; ROSA; PINTO; JARDIM, 2018). Nos estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro a Serra da Mantiqueira é parte de uma das maiores cadeias 

montanhosas do sudeste brasileiro abrigando diversas bacias hidrográficas, sendo um 

importante local de preservação do bioma da Mata Atlântica (BRASIL, 1985). Estudos 

alertam que o controle do javali é fundamental para reduzir seus impactos, principalmente em 

áreas de conservação (HEGEL; MARINI, 2013; SALVADOR; FERNANDEZ, 2017; 

(SABATINI, 2020; OLIVEIRA; SANTOS, 2023). Em Rosa, Ferreira e Alves (2018) é 

sugerido que as APAs, por conterem áreas geridas de forma particular, podem ter uma 

vantagem no controle de javali em relação a UCs, contando com o auxílio de proprietários 

que também são afetados pelos impactos causados pela presença do animal. 

O javali foi citado na lista da União Internacional para Conservação da Natureza 

(IUCN) como uma das 100 espécies invasoras graves, por seus impactos no ambiente e 

atividades humanas (LOWE et al., 2000). Para Salvador e Fernandez (2017) compreender o 

movimento da expansão de javali na América Latina demanda estudar mais que a biologia, 

sendo que aspectos humanos como criações e caça esportiva precisam ser levados em 

consideração na tomada de decisões. Em Lowe et al. (2000) é dito que o manejo de 

erradicação da espécie é atravessado pelo conflito de interesse para manutenção da população 

para atividades de caça e alimentação humana. Rosa, Ferreira e Alves (2018) apontam que no 

Brasil existe uma resistência ao manejo por abate, sendo resultado de uma visão equivocada 

do poder público e da sociedade civil do que significa este manejo. Em Fernandes-Ferreira e 

Alves (2014) é trazido que a imagem do caçador nos últimos anos tem sido associada com um 
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ente que destrói a natureza, o que influencia na rigidez das leis relacionadas à caça por conta 

da percepção da população sobre o tema.  

 ​ Os métodos de controle de javali podem ser separados em letais e não letais. 

Exemplos de métodos letais são o tiro aéreo de helicóptero, a captura e a eutanásia, o tiro do 

chão (com auxílio de cachorros ou não) e o envenenamento. Os exemplos de métodos não 

letais são a castração e o cercamento (MASSEI; ROY; BUNTING, 2011). A caça usando tiros 

aéreos de helicóptero é considerada eficiente em locais abertos, porém no Brasil não é 

utilizada por motivos técnicos e financeiros (CHOQUENOT; HONE; SAUNDERS, 1999; 

ROSA; PINTO; JARDIM, 2018). O uso de laço e o envenenamento são proibidos no Brasil 

pela IN nº 03/2013 do IBAMA (IBAMA, 2013). O uso de cães de agarre em atividades de 

controle de javali é regulamentado e autorizado pela IN nº 12/2019 do IBAMA (IBAMA, 

2019). 

As armadilhas são métodos de captura, e podem ser separadas em armadilhas 

individuais, tipo gaiola, e armadilhas coletivas, tipo curral. Ambos são métodos passivos de 

captura, onde a montagem das armadilhas é realizada e uma isca é usada para atrair os 

animais. Ambos os métodos são eficientes na captura de javalis (LAVELLE et al., 2025). As 

armas de fogo podem ser usadas como método de eutanásia em javalis capturados em 

armadilhas.  

A caça com arma de fogo é eficiente no controle de javali em áreas com populações 

em alta densidade (MASSEI; ROY; BUNTING, 2011), sendo que, métodos de caça com arma 

de fogo tem a vantagem de poder selecionar o abate de indivíduos jovens e fêmeas adultas, o 

que tem um impacto negativo no crescimento de populações (SWEITZER et al., 2000).  A 

caça de espera, que se caracteriza pelo uso de uma estrutura que serve de estande de tiro 

montada próxima a locais frequentados por javalis, pode ser usada para controle de javalis 

(ROSA; FERREIRA e ALVES, 2018).  

​ A pressão por caça altera a ocupação do animal no território, com uma maior 

probabilidade de se manterem em áreas de mata fechada e adotarem hábitos noturnos 

(MASSEI; ROY; BUNTING, 2011; MARTINS et al., 2019). O monitoramento das 

populações de javali é importante para definir métodos de controle que sejam eficientes 

(SWEITZER et al., 2000; MASSEI; ROY; BUNTING, 2011). Em Massei, Roy e Bunting 

(2011) é recomendado que se utilize uma variedade de métodos de controle em um plano de 

controle, também é apontado que métodos letais são mais custo eficientes para alcançar a 

erradicação da população, porém esse é um objetivo custoso que somente teve sucesso em 

ilhas e locais isolados. 
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3 OBJETIVOS 

O objetivo geral deste estudo foi realizar o diagnóstico das ações de controle e 

presença da espécie invasora javali europeu Sus scrofa na Área de Proteção Ambiental São 

Francisco Xavier, São José dos Campos, SP.  

Os objetivos específicos foram: 

1) Examinar a percepção de moradores locais em relação ao javali europeu Sus scrofa 

na APA-SFX; 

2) Descrever e averiguar o histórico de ações de controle e danos na área de estudo; 

3) Gerar subsídios para a elaboração de políticas públicas locais para coexistência com 

a espécie. 

4 METODOLOGIA 

4.1 Área de estudo 

​ O presente estudo foi realizado na Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier 

(APA-SFX) (11.559 ha), inserida no distrito de São Francisco Xavier, localizado ao norte do 

município de São José dos Campos, no estado de São Paulo. A APA-SFX ocupa parte da 

bacia do Paraíba do Sul e parte do maciço montanhoso da Serra da Mantiqueira, no bioma da 

Mata Atlântica (SÃO PAULO, 2024). 

​ O distrito remonta ao povoado de São Francisco Xavier, que servia de passagem para 

tropeiros que viajavam de Minas Gerais para São José dos Campos por comércio, mas é o 

decreto de Lei nº 59, de 16 de agosto de 1892 de São Paulo que cria o distrito de São 

Francisco Xavier, que corresponde a 29% do território de São José dos Campos - SP (SÃO 

PAULO, 1892; ARAUJO, 2012). 

O território correspondente à APA-SFX tem uma sobreposição de jurisdição, de forma 

federal, pelo decreto nº 87.561 de 13 de setembro de 1982, que estabelece uma área de 

proteção ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (BRASIL, 1982). A área foi 

demarcada no município de São José dos Campos pela lei municipal 4212/92 de 24 de junho 

de 1992. A lei aponta que a administração é em colaboração com entidades estaduais e a 

Secretaria do Meio Ambiente e que essa se insere na Área de Proteção Ambiental da Serra da 

Mantiqueira (SJC, 1992). A  Lei nº 11.262, de 8 de novembro de 2002 do estado de  São 
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Paulo, declara a área como “Área de Proteção Ambiental - São Francisco Xavier”  (SÃO 

PAULO, 2002). A APA-SFX é gerida pela Fundação Florestal (FF) e integra o Mosaico de 

Unidades de Conservação da Mantiqueira (SÃO PAULO, 2024). O símbolo da APA-SFX é o 

primata Muriqui-do-sul (Brachyteles arachnoides), que ressalta o objetivo de conservação de 

fauna relacionado à área. 

​ A área da APA-SFX contém a sub-bacia hidrográfica do Rio Manso, afluentes do Rio 

do Peixe, diversos córregos e cachoeiras, que abastecem a bacia do Rio Jaguari e são parte da 

bacia do Rio Paraíba do Sul. O distrito de São Francisco Xavier representa cerca de 20% (322 

Km²) da área total da bacia do Rio Jaguari (1.767,32 Km²), tendo como principal curso d’água 

o Rio do Peixe, sendo que seus rios e ribeirões desaguam na represa do Jaguari (COMITÊ 

DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO PARAÍBA DO SUL, 2011 apud MARQUES, 2014). 

​ No aspecto sociocultural, as atividades de turismo se fortaleceram nos últimos anos, o 

que vem transformando as pressões para uso e ocupação do solo na APA-SFX. Além do 

impacto sociocultural, interferiu também nas ocupações de muitos produtores agropecuários, 

que passaram a ser trabalhadores assalariados temporários (HENRIQUE; TONIOLO, 2021). 

Em Marques (2014), o fenômeno da segunda residência é descrito como uso de imóveis que 

servem de destino turístico, em que a pessoa tem uma propriedade, mas que é usada de forma 

periódica. Este é apontado como um dos principais vetores de degradação ambiental para o 

território da APA-SFX, junto ao parcelamento das terras. Essa é uma das consequências da 

diminuição de estabelecimentos agrícolas e da fortificação do ecoturismo na região, devido a 

sua característica de preservação ambiental e sua proximidade com grandes metrópoles, como 

São Paulo. 

A Resolução nº 064, de 12 de setembro de 2008, da antiga Secretaria do Meio 

Ambiente de São Paulo, publicou o Plano de Manejo da APA-SFX (SMA, 2008). Neste plano 

o território é dividido no que se descreve como Zoneamento Ecológico-Econômico (Anexo 

A) , que tem suas próprias diretrizes e metas para uso e ocupação do solo, sendo essas: 1) 

Zona de Proteção Máxima - ZPM; 2) Zona de Vida Silvestre – ZVS; 3) Zona de Conservação 

da Biodiversidade - ZCB; 4) Zona de Conservação dos Recursos Hídricos - ZCRH; 5) Zona 

de Ocupação Diversificada - ZOD; e 6) Zona de Ocupação Dirigida – ZDI (SMA, 2008). 

4.2 Análise documental 

​ A análise documental consistiu na obtenção de documentos, relatórios e informações 

públicas em escala federal, estadual e local para diagnosticar e relatar como os dados 

relacionados ao objeto de estudo são abordados (LIMA JUNIOR et al., 2021). Para isso foram 
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pesquisados sites oficiais de órgãos governamentais, planos e relatórios disponíveis em 

formato online como fonte para o levantamento de dados referentes ao controle de javali. 

Para além dos dados de órgãos públicos foi cedida para a pesquisa a ata da décima 

quarta reunião da Câmara Técnica - Javalis, sediada na APA-SFX, referente à última reunião 

realizada pela câmara. Foi registrado o encerramento de suas atividades com balanço que 

descreve as ações realizadas e resultados dos esforços da câmara (Anexo B). 

4.3  Entrevistas 

A metodologia utilizada para a coleta de informações junto aos residentes foi a 

entrevista semi-estruturada, com a elaboração de um roteiro com perguntas fechadas e abertas 

(LOMBARDI et al., 2021). Cujo objetivo foi de coletar dados quantitativos e qualitativos 

sobre a percepção de residentes em relação aos impactos do javali, assim como identificar o 

histórico das ações de controle de seu conhecimento. O roteiro estava estruturado com as 

seguintes sessões: 1) Problemática do javali; 2) Percepção e sentimento; 3) Resolução 

pública; 4) Resolução do problema; 5) Engajamento; e 6) Perfil do entrevistado  (Apêndice 

A).   

As entrevistas foram realizadas no período de 31 de março a 4 de abril de 2025. Os 

potenciais entrevistados foram indicados por profissionais que atuam no local há bastante 

tempo e possuem conhecimento sobre a realidade local. Os entrevistados foram pessoas 

afetadas/impactadas pela presença do javali, assim como, controladores, gestores e técnicos 

relacionados à temática. Algumas indicações também ocorreram por sugestões dos próprios 

entrevistados, alinhado ao método de amostragem bola de neve, em que se usa a cadeia de 

referências de um entrevistado para alcançar outros (VINUTO, 2014).    

A maioria dos indicados foram contactados previamente para agendar um horário para 

a realização da entrevista. O local foi combinado neste primeiro contato, com a opção de ser 

na APA-SFX ou na própria residência do entrevistado. A entrevista contou com um momento 

para a coleta das assinaturas no TLCE (Termo de Livre Consentimento Esclarecido) (Anexo 

C) (Parecer CEP 7.680.920 - CAAE: 82889424.8.0000.5395), e de esclarecimentos por parte 

da pesquisadora sobre a participação do entrevistado, como sigilo, detalhes da pesquisa e uso 

dos dados. 

As  questões fechadas foram analisadas de forma estatística descritiva, e as questões 

abertas de forma dialética (MINAYO et al., 2002), organizando os dados de percepção dos 

entrevistados e debatendo-os com referências na literatura científica. Serão analisados a 
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problemática da coexistência com o javali, o impacto das políticas públicas sobre a questão, 

assim como as especificidades da relação dos sujeitos com o seu território e com a UC local. 
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5 RESULTADOS 

5.1 Análise documental  

Na análise documental foram considerados documentos que estão disponíveis no site 

do IBAMA, em área dedicada ao manejo e controle de Javali, na qual existe uma breve 

explanação do problema, links para normas relacionadas a espécie e documentos, além de um 

passo a passo de como se cadastrar para realizar o controle de javalis com um manual de uso 

do SIMAF. A última atualização da página da web foi em outubro de 2023 e o último plano 

disponível tem como data final dezembro de 2021 (BRASIL, 2023). 

​ No Relatório Técnico de Gestão do Manejo de Javalis no Brasil 2013 a 2016 

(BRASIL, 2018), também disponível no site do IBAMA, é descrito que nesse período foram 

reportados 21.656 abates de javali no Brasil e 4.312 no estado de São Paulo. É colocado que, 

em 2018, 394 municípios do estado tinham ações de manejo. São José dos Campos, SP, não é 

citado como município com ocorrência relatada da espécie. 

No relatório sobre áreas prioritárias para o manejo de javalis (BRASIL, 2019) há uma 

descrição do que é prioridade para o plano federal em relação aos aspectos do impacto do 

javali. No aspecto ambiental, as APAs são descritas como áreas alteradas pelo ser humano em 

que é necessário conciliar o uso sustentável com a conservação dos recursos naturais. A 

APA-SFX e o município de São José dos Campos, SP, não são citados neste relatório como 

áreas prioritárias para nenhuma das categorias. 

Em relação ao estado de São Paulo, dentro do site da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento (SSA) está a página que se refere ao javali, contendo notícias, espaço para 

comunicar a SSA se houver avistamento de javalis, legislação referente ao controle e 

transporte de carcaça, além de artigos e acesso a cartilhas e folders sobre o tema (SÃO 

PAULO, 2025) 

A Resolução Conjunta SAA/SIMA - 4 (SSA/SIMA, 2020) aprova o Plano de 

Prevenção, Monitoramento e Controle do javali (Sus scrofa Linnaeus, 1758) no estado de São 

Paulo (SÃO PAULO, 2020), que apresenta enquanto objetivo geral: “conter a expansão 

territorial e demográfica do javali no território paulista por meio do controle de sua população 

e reduzir seus possíveis impactos…”. No anexo 2 do plano (p. 24), que apresenta um 

diagnóstico da presença e de nível de criticidade do javali em UCs no estado de São Paulo, a 

APA-SFX é classificada como nível muito crítico. A Resolução SSA - 30 (SSA, 2021) cria 

um grupo técnico de trabalho para executar as ações do plano. Esse grupo não tem uma 
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plataforma online acessível para divulgação de seus resultados, sendo que também não possui 

documentos no site da SSA que o mencionam. 

​ O boletim técnico 126 (SILVA; SILVA, 2021), da CATI da SAA de São Paulo, realiza 

um diagnóstico da percepção que seus técnicos obtiveram após entrevistar pessoas em seus 

municípios sobre a problemática do javali. Esse diagnóstico tem uma cobertura de 99,1% dos 

municípios do estado, cobrindo 639 do total de 645. Como conclusão, o boletim aponta o 

município de São José dos Campos como um dos que mais pontuam em uma escala de 

intensidade subjetiva de ocorrência, dada pelas respostas dos extensionistas. Ainda, é citado o 

distrito de São Francisco Xavier como um local onde o impacto percebido é o medo do 

público na participação em atividades de turismo ecológico e turismo rural na Serra da 

Mantiqueira, denotando que isso é uma consequência negativa para a economia local  

(SILVA; SILVA, 2021). Outro ponto mencionado é o impacto na saúde, sendo que este 

conclui que a maior parte dos cidadãos paulistas não têm conhecimento dos riscos que o 

consumo de carne do animal pode ter, sendo necessário e justificado esforços para disseminar 

informações e capacitar pessoas para compartilhar esse conhecimento com produtores rurais. 

Por último, 75% dos municípios são apontados como sem consciência de como rebanhos de 

bovinos e suínos podem ser impactados pela presença de javalis na região (SILVA; SILVA, 

2021). 

​ A CATI também publica em 2022 uma cartilha (SILVA et al., 2022), direcionada a 

produtores rurais, que contêm informações relevantes para esse público, tais como, os 

principais riscos e danos do javali, como diferenciar esse animal de outros da fauna nativa, 

métodos de controle e orientações sobre regulamentação da atividade de controle. A cartilha é 

colocada como uma das ações do GT javali do estado, do qual a CATI integra com 

participação de técnicos. 

​ A ata da décima quarta reunião de sete de março de dois mil e vinte e quatro, da 

Câmara Técnica - Javali da APA-SFX (Anexo B), representa o último encontro realizado pelo 

grupo de voluntários que a compunham. Esta ata menciona em seu balanço atividades locais 

como a conscientização da comunidade sobre o problema, produção de folheto informativo, e 

um Curso de Monitoramento e Controle Populacional, desenvolvido pelo Felipe Pedrosa, 

consultor ambiental, para a Fundação Florestal (FF) em setembro de dois mil e vinte e dois. 

Em relação às ações junto a outras instituições, a ata coloca o debate sobre o tema em outras 

Unidades de Conservação (UC’s), a elaboração de um folheto informativo que serviu de base 

para ações do projeto Conexão Mata Atlântica e o suporte ao ICMBio na aquisição de 

armadilhas para o Mosaico Mantiqueira. Na ata existe uma sessão de resultados sobre o 
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manejo de controle realizado. O manejo foi supervisionado e executado em parceria com a 

empresa Mão na Mata, onde essa fez um balanço do que foi realizado ao longo dos quatro 

anos de monitoramento e controle populacional (2019 a 2023). Os resultados presentes na ata 

dizem que 308 animais foram capturados e abatidos, sendo que, destes, 56% eram fêmeas e 

44% eram machos, com 58% de jovens e 42% de adultos. O monitoramento ocorreu em 17 

propriedades e gerou mais de 100 mil fotos e vídeos. No balanço apresentado pela ata na 

sessão de “situação atual”, é relatado que o trabalho de monitoramento tinha como premissa a 

possibilidade de realizar um censo da população de javalis na área, mas que esse objetivo não 

foi concluído, principalmente pelo custo elevado da atividade. Outra questão é que não houve 

um aumento da adesão de controladores informais às normas ambientais. Na ata, na sessão de 

“conclusão”, o controle populacional do javali foi colocado como imprescindível. A atividade 

foi colocada como de custo elevado, o que torna a atividade inviável financeiramente para 

grande parte dos proprietários. Aponta-se que não há ações de órgãos públicos, apesar de 

haver planos, sendo uma das alternativas para financiar a solução do problema o pagamento 

por serviços ambientais (PSA). Ao final, a ata informa o conselho consultivo da APA-SFX 

que a câmara encerrou suas atividades por falta de recursos humanos e financeiros, mas que 

ainda mantém um canal de comunicação entre os antigos membros do grupo.  

5.2 Entrevistas 

5.2.1 Perfil dos entrevistados 

A amostra de entrevistados foi de 20 indivíduos, sendo que 19 residiam no distrito de 

São Francisco Xavier, 5 eram controladores regularizados, destes, 2 tinham porte de armas de 

fogo para o controle, 4 eram produtores, 5 tinham cargos de gestores, 1 era comerciante e 3 

eram técnicos em veterinária, turismo e saúde. Em relação ao perfil, 80% se declaram do 

gênero masculino e 20% do gênero feminino. Sobre o nível de escolaridade, 70% declararam  

possuir nível superior, 20%  ensino médio completo e 10%  ensino fundamental incompleto 

(Figura 1). 

​ Sobre a fonte de renda da família, somente 15% declararam que sua renda principal é 

provida por atividades econômicas desenvolvidas na propriedade. Essas atividades incluíam 

fruticultura, produção de queijo e hospedagem, configurando dois usos agropecuários e um 

ligado ao turismo. Ainda assim, os entrevistados relataram que outros membros da família 

trabalhavam fora para complementar a renda.  
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Dos entrevistados, 85% declararam não ter atividades econômicas em sua propriedade 

como sua principal fonte de renda. A renda desses entrevistados foi descrita como trabalho 

formal, aposentadorias e investimentos. Dois entrevistados tinham produção agropecuária e 

dois tinham atividades turísticas em suas propriedades, mas essas não eram a principal fonte 

de renda da família. 

 
Figura 1: Grau de escolaridade dos entrevistados na Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier, SP. 

5.2.2 Problemática do Javali 

Quando perguntados sobre danos a propriedades causadas por javali, 95% disseram 

que sabiam de danos a propriedades vizinhas e 80% responderam que já tiveram danos em sua 

propriedade. Os poucos que responderam que não tinham dano em suas propriedades (20%) 

eram moradores do centro do distrito, região mais urbanizada, mas, ainda assim, relataram 

que o javali está se aproximando da área urbana. 

Dois entrevistados relataram danos causados pela espécie na sede da APA-SFX, a qual 

fica no perímetro urbano. Um relato menciona que estão se aproximando atrás de alimento. 

Dois entrevistados manifestaram  receio em relação aos encontros entre javalis e crianças na 

região rural, as quais tem que esperar pelo transporte escolar em pontos nas estradas. 

O hábito de fuçar a terra estava presente em 35% dos relatos, sendo que dois 

entrevistados relataram não ver javalis, mas sabem que este está presente na propriedade 

devido ao solo revirado. 35% afirmaram que é impossível ter produção agrícola na região, 

sendo que dois disseram que desistiram completamente de plantar. Um entrevistado relatou 
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que pupunha e juçara são palmeiras muito presentes na região e que não chegavam a ser 

colhidas por conta dos danos causados pelo javalis, sendo que no caso da juçara, o dano 

também dificultava a propagação da espécie na mata. Três entrevistados contaram que antes 

da presença do javali no município, as roças eram principalmente de subsistência, com 

culturas como milho, mandioca, batata-doce, entre outras. Ainda 60% relataram danos a roças 

e lavouras, com um relato de destruição de um pomar de pupunha de 2 hectares em algumas 

noites. Um dos produtores agrícolas da região afirmou que parte da sua produção é destruída 

todo ano e que é necessário reconstruir, enquanto que outro produtor comentou que o javali se 

alimenta do adubo que é usado no manejo do pomar, o que pode dificultar o desenvolvimento 

das plantas. 

​ Dois entrevistados relataram que produtores na região optaram em investir na pecuária 

por acreditarem ser uma prática em que o javali tem menor influência. Ainda assim, 

comentaram que não conseguem plantar a própria silagem para alimentar o gado por conta do 

javali, também que o javali se alimenta do sal do gado e quebra cercas. 

​ Nessa interação mais próxima com as residências rurais, o ataque a cachorros 

domésticos foi uma preocupação relatada, com três relatos de cachorros mortos ou feridos por 

embates com o javali. Um dos entrevistados relatou que o javali “não ataca por esporte”, mas 

para proteger filhotes ou quando se sente acuado. 

​ Ainda sobre danos, 70% dos entrevistados mencionaram a destruição de nascentes, 

seja das que estão na mata, sendo este um impacto negativo ao ecossistema, ou das que são 

fonte de água para as residências de forma direta. Um entrevistado relatou que os canos que 

abastecem sua residência foram destruídos. Outro relatou que o dano a nascentes é grave, e 

que ele percebe que ocorre a destruição total da fonte com o aterramento ou a sua 

transformação em um “lamaçal”. 

Dois entrevistados relataram que um dos impactos causados pelo javali foi o 

afastamento de espécies de fauna nativa da região pelo impacto da presença da fauna 

invasora, o que levou à diminuição dos avistamentos de fauna na sua residência. Outro 

entrevistado relatou a destruição de plantios para a restauração florestal.  

Sobre ações de controle do javali, 60% afirmaram que alguma ação já foi realizada na 

região, definidas por esses como ações individuais e feitas por civis. Entre as ações 

mencionadas estão investir no cercamento da área, tido como caro e não efetivo, ou recorrer a 

um controlador na região. Em nenhum relato algum órgão público foi apontado como 

facilitador das ações de controle. Um entrevistado afirmou que a tentativa de resolução do 
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problema vem de moradores que se esforçam de alguma forma para proteger suas plantações, 

propriedade e residência.  

As ações realizadas na região foram consideradas como insuficientes (55%) e sem 

impacto (30%) (Figura 2). 30% dos entrevistados descreveram que o número de javalis que se 

abate por ano foi muito baixo comparado à taxa de crescimento da população. Esses 

afirmaram que o controlador médio usa métodos de abate individual, o que foi usado para 

justificar a baixa capacidade de controle na região. Além disso, os controladores foram 

descritos como poucos e voluntários. Três entrevistados descreveram que métodos de controle 

coletivo são mais eficientes no controle e deveriam ser preteridos. Dois comentaram que 

temem que o problema escale de maneira descontrolada se ações mais robustas não forem 

tomadas de pronto. 

Os javalis foram descritos como muito inteligentes por três entrevistados. Eles 

relataram que um indivíduo treina o grupo a evitar o local onde já houve capturas ou a ficar 

mais atento. Ainda, eles disseram que o javali aprende a evitar armadilhas e não se alimentar 

em locais onde algum deles já foi abatido. Um entrevistado descreveu que isso é positivo, 

pois isso afasta o javali da área: “se não dá pra resolver o problema então que se possa 

afastá-los por um tempo".  

Três entrevistados relatam que percebem uma sazonalidade na ocorrência de danos e 

avistamento de javali, sendo que na época de seca os javalis chegam mais próximos das casas 

e da cidade. Um entrevistado relacionou essa sazonalidade percebida com o período em que a 

araucária produz pinhão, o que é visto como negativo e que faltam brotos dessa espécie, pois 

as sementes são consumidas pelo animal, impactando na sua dispersão. 

​ Dos que responderam que as ações são eficientes (10%), um explicou que pouco já foi 

feito, mas que existem problemas maiores no distrito, como acesso à segurança pública e 

educação, enquanto que outro disse que o controle foi eficiente, pois vê que o problema não 

vai acabar nunca e que as ações feitas ajudaram de alguma forma. 
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Figura 2: Frequência relativa (%) de respostas quanto à eficiência da ação tomada em relação ao problema de 

entrevistados na Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier, SP. 
 

​ Quando perguntados se sabem se vizinhos praticam caça ao javali, 70% das pessoas 

afirmaram que sabem que sim e 15% escolheram não responder essa pergunta. Entrevistados 

que sabem de vizinhos que caçam não desejaram relatar casos da vizinhança, principalmente 

aqueles que afirmaram saber de casos de controle clandestino. 

Os métodos de controle apontados pelos entrevistados como comuns foram a caça de 

espera e o uso de armadilhas tipo curral ou gaiola. O método de laço foi relatado por quatro 

entrevistados como amplamente utilizado na região. Já a caça com cachorros foi apontada por 

três entrevistados, sendo que esses relatos afirmaram que não é permitido o uso de cachorros 

para controle de javali na APA. O abate com uso de arma de fogo foi relatado por alguns de 

forma clandestina, sendo que três afirmaram ter autorização para o uso junto ao exército. O 

uso de armas brancas foi mais comum nos relatos. 

Sobre caça, 35% dos entrevistados afirmaram que caçam javalis. Um entrevistado 

disse que é controlador por necessidade, e por sentir que está fazendo um serviço importante 

para preservar as nascentes de água da sua propriedade: “é importante para a função que a 

APA-SFX é desenhada para ter a preservação dos recursos hídricos”. Dois dos que não 

caçam dizem que são contra a caça e abate dos javalis, apesar de reconhecer o dano que a 

presença deste causa. 

Os controladores autorizados entrevistados demonstraram um sentimento de estar 

fazendo o controle pelo bem maior da região, realizando de forma voluntária o abate em 

27 



 

propriedades. Foi relatado que na região o controle de javali é feito de forma legal, embora os 

entrevistados tenham evitado falar muito sobre o assunto. 

5.2.3 Percepção e sentimento 

Sobre a população de javalis, 95% dos entrevistados relataram que essa aumentou 

(40%) e aumentou muito (55%) nos últimos anos. Duas entrevistas narraram um boato que os 

primeiros indivíduos fugiram de uma granja que produzia os javalis para abate em uma cidade 

próxima. 

O  impacto econômico da presença do javali na região foi relatado como baixo (25%) 

e médio (20%) (Figura 3). Um entrevistado, que percebe o impacto econômico como baixo, 

descreveu que o dano econômico foi maior para a região rural, que diminuiu sua produção 

agrícola. Ainda, este entrevistado percebe que o dano no turismo, em atividades de trilhas, 

visitas a cachoeiras e ecoturismo, não foi afetado por não haver relato de encontro agressivo 

contra humanos. 

30% responderam que o dano econômico foi alto e 25% como muito alto (Figura 3). 

Quatro entrevistados relataram que o impacto econômico na região foi não conseguir produzir 

alimentos, já que os agricultores, antes da presença do javali, produziam para subsistência e 

vendiam o excedente da produção. Um entrevistado relatou que essa falta de produção local 

de alimentos mudou o hábito alimentar dos moradores, pois antes esses consumiam como 

base alimentar o milho e a mandioca, e hoje precisam comprar outros alimentos no mercado:  

“Comia-se muita pamonha na região, principalmente na colheita do milho, quem produzia 

fazia o doce e vendia na cidade, mas essa cultura foi acabando junto com a possibilidade de 

se plantar na região”. Ainda, o entrevistado descreveu que isso representa a perda de uma 

cultura local. 
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Figura 3: Frequência relativa (%) de respostas quanto à importância do impacto econômico da presença do javali 

na região dos entrevistados na Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier, SP. 

 

Foi pedido aos entrevistados para que classificassem, de acordo com a sua percepção, 

o grau de importância do impacto causado pelo javali, no aspecto econômico, de saúde 

pública e ambiental (Tabela 1). Nenhum dano foi descrito como sem importância. O dano 

econômico não foi colocado como muito importante, foi classificado como de pouca (60%) 

ou média importância (40%).  

Entrevistados que classificaram o impacto na saúde pública como muito importante 

(15%), relataram a preocupação com a toxoplasmose e outras doenças que são associadas ao 

javali: “gestantes que só descobriram por exames médicos que tinham ou tiveram a doença 

(toxoplasmose), nesses exames dá pra identificar se já contraiu toxoplasmose e se curou, mas 

se tem precisa tratar rápido para não prejudicar a gravidez". O entrevistado continuou 

dizendo que já houveram ações para desincentivo de consumo da carne de javali, embora 

muitos a consumam. Ele ainda recomendou que é mais interessante educar a população sobre 

como consumir de forma segura do que simplesmente proibir. Outro entrevistado relatou que 

javalis estiveram presentes em nascentes que abastecem residências da região, o que o 

preocupou pelo receio de que a água que chega até os residentes esteja contaminada.  

Três entrevistados relataram javalis carregando morcegos hematófagos, que são 

transmissores da raiva. Eles comentaram que houve ações contra o morcego, mas não com 

essa relação (javali-morcego), por conta do javali conviver próximo às casas e ao gado. 
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Também relataram a preocupação da possibilidade de transmissão de raiva por morcegos que 

se alimentam de javali. 

O impacto ambiental foi classificado como muito importante pela maior parte dos 

entrevistados (75%), seja pelas nascentes, rios e riachos serem afetados pela presença do 

javali ou por essa presença afugentar a fauna nativa. 

 
Tabela 1: Frequência relativa (%) de respostas sobre a classificação de importância dos impactos causados pelo 

javali em seus aspectos econômicos, de saúde pública e ambiental (0 - sem importância, 1 - pouco importante, 2 

- importância média, 3 - muito importante), dos entrevistados na Área de Proteção Ambiental São Francisco 

Xavier, SP. 

Impacto 

econômico 

Impacto na 

saúde pública 

Impacto 

ambiental 

Frequência 

das respostas 

1 2 3 45% 

1 3 2 15% 

2 1 3 30% 

2 3 1 10% 

 

 

​ Quando perguntados sobre sentimentos negativos em relação ao javali, palavras como 

medo, desgosto e ódio foram mais comuns para descrever a percepção dos entrevistados sobre 

o animal (Figura 4). Em relação a sentimentos positivos em relação ao javali, metade citou 

não ter nenhum sentimento positivo, quatro entrevistados citaram pena e dois disseram ter 

admiração pelo animal (Figura 5). Sobre o desaparecimento do javali da região, sete citaram 

felicidade, quatro sentiriam alívio e dois entrevistados citaram insatisfação (Figura 6). 

​ Um entrevistado relatou que pessoas que tiveram suas propriedades afetadas se 

sentiram invadidas, desamparadas, em choque e incertas de sua segurança. Um entrevistado 

relatou medo ao entrar na mata, e que antes da presença do javali vivia mais próximo da 

natureza.  

Metade dos entrevistados expressaram não ter sentimentos positivos. Dois 

entrevistados relataram que consideram o animal uma praga que não traz nenhum benefício,  

expressando também sentimento de êxtase ao pensar que não haveria mais javali na região. 

A admiração pelo javali foi citada duas vezes e foi descrita como sendo pela força e 

tamanho do animal. Dois entrevistados relataram sentimentos ao abater o animal, um que se 
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sente triste e outro que se sente feliz por abater. Dois entrevistados relataram a provisão de 

carne como um motivo para sentir-se positivamente bem sobre o javali. 

Sobre o desaparecimento do javali da região, um entrevistado relatou que o animal não 

é vilão, tendo seu comportamento natural e que o javali faz parte da natureza. Dois 

entrevistados disseram que se sentem mal ao pensar que o desaparecimento do animal na 

região passaria por um extermínio cruel, e acreditam que é preciso formas mais eficazes de 

abate, sem sofrimento. Um entrevistado expressou que sem o javali outros animais seriam 

caçados. 

​ Um entrevistado relatou que ficaria insatisfeito sem o javali na região por gostar da 

atividade de controle, por ser o seu lazer, ainda assim disse que beneficiaria a região. Outro 

relatou insatisfação, pois é fonte de alimento para pessoas, e por último um entrevistado disse  

que é impossível esse desaparecimento, então não sente nada. 

 
Figura 4: Sentimentos negativos citados por entrevistados em relação ao javali na Área de Proteção Ambiental 

São Francisco Xavier, SP. 
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Figura 5: Sentimentos positivos citados por entrevistados em relação ao javali na Área de Proteção Ambiental 

São Francisco Xavier, SP. 

 

Figura 6: Sentimentos relacionados à possibilidade de desaparecimento do javali da região citados por 

entrevistados na Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier, SP. 

5.2.4 Resolução pública 

​ Quando perguntados se sabiam qual órgão público é responsável pelas autorizações 

para o controle do javali, o IBAMA foi apontado por 60% dos entrevistados como órgão 

principal e a APA-SFX foi apontada duas vezes. 15% dos entrevistados relataram que não 

sabiam com certeza mas achavam que a gestão da APA-SFX deveria ter alguma incumbência. 
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Os que relataram não saber (15%), disseram que deveria ser um esforço conjunto entre 

secretarias e outros órgãos. 

Quatro entrevistados relataram ter conhecimento do processo de emissão de 

autorizações para controle, com descrições de cada parte do processo. Dois entrevistados 

relataram que contam com a ajuda de terceiros para fazer a emissão das autorizações, e 

acusaram o fato de haver muita burocracia e ser difícil de acessar as plataformas públicas. 

Sobre o conhecimento acerca de políticas públicas relacionadas ao controle de javali, 

55% dos entrevistados relataram saber que existem políticas públicas relacionadas, e desses 

70% disse que as políticas que existem não são eficientes. 30% relataram não saber, e 15% 

afirmaram saber que não existem políticas relacionadas ao controle de javali. 

Quando perguntados em relação a quais poderiam ser as políticas do governo do 

estado em relação ao javali, foi citado que o governo do estado poderia fornecer materiais 

para o controle, como armadilhas e milho para ceva, além do recolhimento das carcaças de 

animais abatidos e ser mais liberal na emissão de autorizações de controle. Um entrevistado 

acusou que o assunto é propositalmente mal resolvido e escondido da mídia. Três 

entrevistados relataram que são necessárias ações educacionais e de conscientização. 

​ Sobre o papel do governo do estado e suas ações em relação ao javali, 70% afirmou 

que o governo do estado não tem facilitado na resolução do problema. Um entrevistado 

relatou que as políticas não são eficientes por conta de pessoas que convivem com a presença 

do javali não serem consultados ou ouvidos. 

​ Um entrevistado afirmou que a política de controle é um modo do estado de dar um 

pouco de liberdade individual para as pessoas e não se responsabilizar pelo problema. Relatou 

que as pessoas não respeitam as leis, “ou porque elas são ruins, ou porque não respeitam o 

estado”, e sugeriu que o pagamento por serviços ambientais seria um fomento para motivar o 

controle. 

Dois entrevistados relataram que o consumo da carne de javali não deveria ser 

criminalizado pelo estado. Um entrevistado sugeriu que deveriam existir políticas públicas 

para ensinar a consumir de forma segura, sendo que para ele é uma fonte de proteína 

importante. 

​ Um entrevistado relatou que a jurisdição entre órgãos públicos é um problema quando 

o assunto é o governo do estado, afirmando que “o problema principal do controle é o acesso 

a armas de fogo, logo o estado não pode ajudar, pois é de jurisdição federal”. A APA-SFX, 

segundo esse entrevistado, não tem como fazer nada por não ter poder de decisão. Outro 
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entrevistado colocou que o papel da APA-SFX é mal divulgado, principalmente sobre o que 

poderia fazer em relação ao javali. 

​ Quando perguntados em relação à função da APA-SFX, 70% dos entrevistados 

disseram saber a função de uma APA e apontaram principalmente a preservação de recursos 

hídricos e florestais da região. Sobre as ações em relação ao javali, 55% responderam que a 

APA-SFX facilita na resolução de problemas relacionados ao javali, fazendo um papel de 

divulgação da importância de preservar e apoiar pesquisas sobre questões ambientais.  

Um entrevistado apontou que a APA-SFX é muito jovem e que já fez bastante, apesar 

de cobrir só metade do distrito de SFX. Outro entrevistado relatou que no território da 

APA-SFX existe um maior respeito pela fauna “por medo de praticar crimes ambientais e ser 

punido”, o que foi apontado como um impacto positivo da presença da área por esse 

entrevistado. 

​ Em relação à Câmara Técnica - Javalis (CT), metade dos entrevistados (50%) não 

sabia do que se tratava. Do restante, 35% fez parte da câmara como voluntário e 15% 

conhecia mas não participou. Desses que conheciam CT ou fizeram parte, 80% relataram 

ações como facilitadoras da resolução dos problemas relacionados ao javali. 

Saldos positivos das ações da CT relatados por entrevistados foram a articulação de 

pessoas insatisfeitas e trazer um local para essa discussão acontecer, além do monitoramento 

de javalis na região. Dois entrevistados relataram que as ações da CT foram apresentadas à 

Fundação Florestal para que sejam replicadas em outras UCs. As ações citadas são reuniões, 

seminários, curso com técnico e produção de folheto explicativo. 

​ Um entrevistado relatou que o início das atividades da câmara está relacionado à dor 

compartilhada de produtores da região, que demandaram da gestão da APA-SFX providências 

em relação à presença do javali. Dois entrevistados relataram que o principal problema 

enfrentado pela CT foi a falta de colaboração coletiva da comunidade da região. 

Dois entrevistados relataram que o projeto inicial de monitoramento e teste das 

armadilhas tipo curral foram financiadas pelos próprios produtores. Contaram que um 

produtor residiu em sua propriedade o projeto piloto e financiou essa experiência, e após esse 

teste inicial outros produtores começaram a ter interesse. 

​ Um entrevistado relatou que encerrou as atividades de monitoramento em sua 

propriedade por serem de custo elevado, e que para montar suas armadilhas usava os impactos 

observados para definir locais frequentados pelo javali. Esse entrevistado relatou que visitou o 

ICMBio para expor os resultados da experiência de uso de armadilhas tipo curral e 

monitoramento de javali. Um entrevistado disse que a secretaria de agricultura deveria prover 
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o financiamento para a compra e distribuição de armadilhas, por essa ter maior acesso a 

recursos. 

5.2.5 Resolução do problema 

​ Os entrevistados foram perguntados se concordavam, discordavam ou não sabiam em 

relação a quatro afirmações (Tabela 2). Na primeira afirmação: “O javali é um animal praga e 

deve ser erradicado”, 80% concordaram. A palavra “praga” foi contestada pelos entrevistados 

que discordam da afirmação (20%), relatando ser um termo pejorativo relacionado a um 

animal. Um dos entrevistados relatou desconforto ao termo erradicar, dizendo que é preciso 

controlar para coexistir e que a completa eliminação da espécie é impossível. 

​ Sobre a segunda afirmação: “O método de caça com arma de fogo é um método 

eficiente de erradicar a população de javali”, 50% concordaram, 45% discordaram e 5% 

disseram que não sabem. Quem discordou relatou que não é eficiente, tanto por ser difícil o 

acesso a armas de fogo quanto por serem eficientes para o abate individual de javalis, mas não 

para a erradicação. Um entrevistado relatou que “cada tiro só abate um javali”, defendendo 

que métodos mais eficientes são necessários. Também reportou que a manutenção da arma é 

muito cara, seja por conta da autorização de porte ou do preço da munição. 

Um entrevistado relatou que o uso de armas de fogo representa um método rápido de 

abate e que reduz o sofrimento animal. Dois entrevistados apresentaram uma crítica à 

legislação de porte de armas, afirmando ser muito rígida. Um entrevistado relatou uma 

discordância ao uso de armas brancas para abate de javalis, explicando que seu uso eficiente 

demanda um abate feito mais próximo ao animal, o que é um risco à integridade física do 

controlador. 

Na terceira afirmação: “O javali, apesar de praga, merece um tratamento digno na sua 

morte”, somente 10% dos entrevistados discordaram. Ao discorrerem sobre sua discordância, 

esses afirmaram que qualquer morte é digna e que o animal não se importa com o dano que 

faz à natureza. O que é contrário à maioria dos outros entrevistados que concordam com a 

afirmação (90%), e que defendem que o abate só pode ser feito de forma a diminuir ao 

máximo o sofrimento do animal. 

​ Na quarta afirmação: “A caça do javali não pode ser por esporte, deve ser para o 

controle da população apenas”, 65% concordaram e 30% não concordam. Sobre a caça por 

esporte, dois entrevistados relataram que essa caça direcionada ao javali pode ajudar na 

prevenção da caça a espécies da fauna nativa. Outro entrevistado afirmou que a caça por 

esporte é um meio de engajar as pessoas para a atividade de controle, mas que não pode ser o 
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objetivo do poder público. Um entrevistado relatou que a caça é o causador do problema, por 

acreditar que essa espécie só foi trazida para o Brasil para servir de lazer. 

​ Um entrevistado relatou que “é ilusão acreditar que o objetivo dos controladores seja 

o controle”, e que na sua visão muitos já fazem por esporte:“tudo bem pois cada um tem 

motivações diferentes para querer o abate de javalis, seja para afastar da sua propriedade, 

proteger a sua plantação ou a nascente que abastece a sua torneira”.  

 
Tabela 2: Frequência de respostas de entrevistados relativas à concordância em relação a afirmações na Área de 

Proteção Ambiental São Francisco Xavier, SP. 

 

A partir desta definição de coexistência humano-fauna: “Existir junto sem causar 

danos significativos para nenhuma das partes (pessoas e fauna)”, foi pedido aos entrevistados 

para discorrerem sobre a possibilidade de coexistir com o javali na região. 70% afirmaram 

que não é possível coexistir com esta espécie, enquanto 25% relatam ser possível e 5% não 

soube responder.  

Dois entrevistados relataram que o javali é um animal agressivo e que seus danos  

existem, mesmo que a população seja pequena. Outros quatro entrevistados relataram que se 

trata de uma fauna invasora e por isso devia ser erradicada, seja por sua competição com a 

fauna nativa ou por não ser nacional. 

​ Um entrevistado defendeu não ser possível a coexistência com javali por conta de 

exigir um balanço entre os interesses (humano-fauna), e que esse equilíbrio de existência 
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 Concordo Discordo Não sei 

O javali é um animal praga e deve ser 

erradicado. 
80% 20% -- 

O método de caça com arma de fogo é um 

método eficiente de erradicar a população de 

javali. 

50% 45% 5% 

O javali, apesar de praga, merece um tratamento 

digno na sua morte. 
90% 10% -- 

A caça do javali não pode ser por esporte, deve 

ser para o controle da população apenas. 
65% 30% 5% 



 

conjunta levaria os seres humanos a uma posição onde seus interesses não são os mais 

importantes. Acredita que a partir da definição dada concordaria que é possível, mas existe 

uma descrença na capacidade do ser humano de ceder por outras espécies. 

Dois entrevistados relataram que atualmente já há uma coexistência, no sentido de que 

as pessoas toleram os danos e convivem com o fato do javali estar presente em suas 

propriedades, a custo de não produzirem nenhum produto agrícola.  

5.2.6 Engajamento 

Quando perguntados sobre o engajamento de seus vizinhos em projetos que 

promovam o controle de javali na região, 75% dos entrevistados afirmaram que estes estariam 

dispostos, sendo que para 40% estariam pouco dispostos e para 35% muito dispostos. Em 

relação a si mesmos, 95% disseram que estariam dispostos a participar, e destes 80% afirmam 

estar muito dispostos. 

Os principais entraves para a participação coletiva apontados são tempo e dinheiro.  

Dois entrevistados afirmaram não acreditar que existam recursos para o controle de javali e 

que os produtores não custeariam com recursos próprios. 

​ Um entrevistado relatou que proprietários de segunda residência não estariam 

dispostos a participar de projetos de controle por não conviverem com o problema. Relatou 

ainda que esses proprietários teriam maior poder aquisitivo e poderiam pagar para que o 

problema fosse resolvido sem a sua participação direta. 

​ Seis entrevistados relataram que a falta de engajamento coletivo se dá pela pouca 

consciência dos impactos da presença do javali. Para esses entrevistados, as pessoas querem 

resolver os problemas das suas propriedades e não da região. Um entrevistado relatou que  “só 

engaja quem é afetado, e as ações da câmara técnica da APA-SFX mostram que é difícil 

mobilizar as pessoas para esse fim”. 

​ Um entrevistado relatou que antes da presença do javali existia o costume de plantar 

milho e fazer pamonha para vender, e que essa cultura se perdeu. Afirmou que as pessoas 

mais velhas se lembram dessa época e se engajariam em ações para voltar a ter suas roças, e 

retomar a sua cultura local. 

6 DISCUSSÃO 
A presença do javali na APA-SFX iniciou-se a partir de 2019, de acordo com os 

entrevistados, o que justifica a ausência de informações sobre o município em documentos 
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federais anteriores a esta data como o Plano Nacional de Prevenção, Controle e 

Monitoramento do Javali (Sus Scrofa) no Brasil de 2017 (MMA; MAPA, 2017) e o relatório 

sobre áreas prioritárias para o manejo de javalis de 2019 (BRASIL, 2019). Os vestígios 

deixados pelo javali nas áreas por onde passam são muito distintos da fauna nativa, tais como 

trilhas, áreas chafurdadas, solo fuçado, marcas de se esfregar em árvores, fezes e cercas 

quebradas (CAMPBELL; LONG, 2009), o que é usado como ferramenta de monitoramento 

da presença por entrevistados. A realização de ações de controle da espécie também é de 

conhecimento, evidenciada pelos relatos de controladores de javali na região e a própria 

organização de uma câmara técnica específica para tratar sobre o tema. 

Os danos relatados nas entrevistas, como destruição de nascentes, solo revirado, dano 

a plantações, ataque a cachorros domésticos, impacto na presença de fauna nativa, entre 

outros, são também relatados na literatura científica (LEAL et al., 2017; SABATINI, 2020; 

SILVA; SILVA, 2021; LOBO, 2022). O dano ambiental foi relatado por entrevistados como 

muito importante na região da APA-SFX relacionada a uma preocupação com a preservação 

de recursos hídricos. Sendo que esse é um dos objetivos da APA, de acordo com seu 

planejamento territorial (SMA, 2008). Sua importância se dá por conta do território fazer 

parte da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul e do Rio Jaguari, importantes fontes de 

água e energia para o estado de São Paulo. Os entrevistados com perfil mais urbano, tinham 

como preocupação a água que parte das nascentes e que abastece as suas residências. Na 

literatura o dano causado por javalis em nascentes e cursos d'água é visto como negativo para 

sua conservação (LEAL et al., 2017). 

O impacto do javali na dispersão de Araucária é relatado em Rosa, Hegel e Passamani 

(2021). O impacto nas Araucárias em Hegel e Marini (2013) é relacionado com a preferência 

do javali por áreas preservadas e úmidas. Essas pesquisas corroboram com a percepção de 

entrevistados sobre uma sazonalidade no movimento de aproximação do javali da cidade 

relacionado com a época de frutificação da Araucária, com um relato dizendo que o animal se 

aproxima da cidade atrás de alimento.  

​ Sobre os impactos na saúde, foi relatado por alguns entrevistados o consumo da carne 

de javali na região, sendo que esse consumo está relacionado na literatura com a transmissão 

de doenças (SILVA et al., 2017; BRANDÃO et al., 2019; MACHADO, 2020). Desta forma, 

os relatos sobre o risco da ocorrência de toxoplasmose na região corroboram com a literatura 

(MACHADO, 2020) e o desconhecimento sobre essa transmissão é relatado em Silva e Silva 

(2021), os quais afirmam que parte da população paulista não está ciente do risco de 

transmissão de doenças pelo consumo de carne de javali. A relação entre o morcego 
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hematófago e o javali é relatada em Galetti et al. (2016), sendo mencionado a transmissão de 

doenças, como a raiva para humanos e animais, confirmando relatos de entrevistados sobre 

essa relação morcego-javali. 

​ Os danos de javali na agricultura da região da APA-SFX apareceram nos relatos dos 

entrevistados como uma questão que desincentiva a prática de plantios agrícolas por 

produtores. Isto gera um impacto na cultura local, uma vez que os relatos apontam para  um 

passado de plantações de subsistência importantes para a cultura alimentar da população. Dos 

quatro entrevistados que declararam ter atividades agropecuárias em suas propriedades, todos 

relataram danos causados por javalis, sendo estes a destruição de pomar, consumo de adubos, 

consumo de alimentação dos cochos do gado e destruição de cercas. Esses mesmos danos 

aparecem em Silva e Silva (2021) e Lobo (2022). Dois entrevistados com pecuária na sua 

propriedade se mostraram indignados por estarem dependentes da compra de insumos 

externos que poderiam ser produzidos na propriedade, como silagem e plantações de milho.  

​ No turismo da região, entrevistados que comentaram sobre essa atividade relataram 

que o javali não causa impacto. Apesar disso, em Silva e Silva (2021), a APA-SFX é 

mencionada como exemplo para um impacto negativo na economia local, por conta do medo 

do público em participar de atividades de turismo ecológico e turismo rural na Serra da 

Mantiqueira, relacionadas à presença do javali. Não foi relatado nenhum ataque a humanos na 

região. 

O uso de métodos letais é um dos recursos para o controle da população de espécies 

danosas. Esse método tem vantagens para conservação ao retirar o animal do local, o que 

ajuda a prevenir impactos. Ainda assim carrega desvantagens, como espécies não-alvo 

podendo ser atingidas, a visão da mídia sobre o uso desse método e mudança de 

comportamento do animal a ser controlado. Além disso, membros da comunidade podem 

tomar a responsabilidade de realizar esse controle, o que pode gerar mais conflitos se esse 

manejo for feito por pessoas não qualificadas e mal equipadas (ROY et al., 2023). 

Experiências negativas na interação com javali podem influenciar a percepção da população, 

tornando o uso de métodos letais mais aceitável para essas pessoas (CONEJERO et al., 2024). 

Os métodos de controle citados por entrevistados foram a caça de espera e o uso de 

armadilhas seguido de eutanásia, ambos métodos letais, os quais são considerados 

custo-eficientes no processo de erradicação da espécie (MASSEI; ROY; BUNTING, 2011). 

Foi relatado que o uso de armadilhas tipo curral foi parte do projeto piloto proposto pela CT - 

Javalis, que envolvia o monitoramento da população de javalis e o uso da armadilha como 

forma de captura coletiva. Os entrevistados relataram esse método como mais eficiente que a 
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captura individual, o que corrobora com avaliações que comparam armadilhas individuais e 

coletivas (LAVELLE et al., 2025). O uso de laço, como método de captura, é proibido pela a 

IN nº 03/2013 do IBAMA (IBAMA, 2013). Apesar disso, o uso deste método aparece nas 

entrevistas como comumente usado na região, com a justificativa de que é menos custoso e 

mais prático de ser armado.  

O uso de arma de fogo é colocado como um debate que anda em conjunto com o 

controle de javali. A legislação em torno da autorização de abate de javalis vem de uma 

Instrução Normativa, assim, do ponto de vista legislativo, essa instrução esbarra em leis 

federais relacionadas a direitos dos animais e ao desarmamento da população (BRITO 

FILHO, 2023). Metade dos entrevistados afirma que o uso de armas de fogo é um método 

eficiente na erradicação da espécie, o que também foi sugerido por entrevistados de Rinaldi 

(2022). Foi defendido por entrevistados que seu uso garante maior segurança para o 

controlador realizar o abate, já que o uso de armas brancas (fisga, balestra e facas) demandaria 

proximidade com o animal para ser efetivo, o que ofereceria risco ao controlador por ser 

considerado um animal agressivo, mesmo dentro de uma armadilha. Além disso, foi relatado 

que o uso de armas de fogo gera menos sofrimento animal. Tanto a relação ao risco para o 

controlador (RINALDI, 2022; BRITO FILHO, 2023; COELHO; OHF, 2024) quanto sobre o 

sofrimento animal (COELHO; OHF, 2024) estão relatados na literatura científica. O controle 

de javalis com armas de fogo foi relatado por um entrevistado enquanto uma atividade 

onerosa, pelo preço de munições e emissão de autorizações, o que aparece na literatura 

(RINALDI, 2022). 

Os debates sobre javali esbarram em disputas de discurso, políticas e de opinião 

pública (BEERI, 2025), sendo que também é sobreposto por preocupações relacionadas à caça 

e armamento da população (BRITO FILHO, 2023). Os avanços na legislação brasileira em 

relação à proteção de fauna no país estão ligados com a opinião pública sobre o tema 

(FERNANDES-FERREIRA; ALVES, 2014). No Brasil a legislação considera a nocividade 

do javali, sendo o único animal silvestre do país cujo controle por abate é regulamentado 

(IBAMA, 2013; BRITO FILHO, 2023). Em relação às políticas públicas, os entrevistados 

relataram conhecimento de que elas existem, mas foram descritas como ineficientes. Não foi 

relatada nenhuma assistência de órgãos públicos no controle de javali na região. Entrevistados 

caracterizam o controle na região como feito de forma individual com o objetivo de proteger 

plantações, propriedades e residências. 

A caça esportiva aparece na literatura como não eficiente no controle do javali 

(ROSA; FERREIRA; ALVES, 2018). Apesar disso, 30% dos entrevistados discordam que a 
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caça de javali não poderia ser por esporte. Ainda, três entrevistados demonstraram um receio 

de que sem o javali a caça de animais da fauna nativa pudesse ocorrer. Dos entrevistados que 

se declararam controladores, todos demonstraram um sentimento de estar realizando o 

controle pelo bem maior da região. Um entrevistado relatou que não acredita que o controle 

faça diferença na população de javali, mas pelo menos o afasta da sua propriedade. Na 

literatura científica encontra-se que o javali aprende e modifica seu comportamento e 

ocupação do território em resposta ao controle (CHOQUENOT; HONE; SAUNDERS; 1999; 

MARTINS et al., 2019). Em relação aos controladores, um entrevistado relatou que seria 

importante a profissionalização desses na região, como forma de aumentar a efetividade do 

controle. Na literatura científica, a recomendação é de que os controladores devem ser bem 

treinados e bem equipados para que o manejo de controle seja efetivo (MASSEI; ROY; 

BUNTING, 2011; ROY et al. 2023). 

​ Para a resolução de conflitos humano-fauna em comunidades é importante o 

engajamento de “stakeholders”, sendo esses os interessados em reduzir e mitigar os impactos 

dessa relação (YOUNG et al., 2023). As APAs são UCs em que o interesse de proprietários 

locais são relevantes e devem ser levados em consideração para ações conjuntas. Rosa, Pinto 

e Jardim (2018) recomendam que o controle de javalis em APAs deve contar com a ajuda da 

comunidade local para sua realização. Em relação ao engajamento coletivo, a maioria dos 

entrevistados relatou que estaria disposta a participar de projetos direcionados ao controle de 

javali na região, assim como a maioria dos seus vizinhos, em suas percepções. Ainda assim, 

entrevistados que negam estar dispostos a participar de projetos alegam falta de tempo e 

recursos. Os que negam que seus vizinhos participariam apontam para uma visão 

individualista em relação ao javali na região, onde esses vizinhos só estariam dispostos a agir 

por serem afetados em suas propriedades e não pelo bem da região. Sendo que a abertura dos 

“stakeholders” para a participação conjunta no processo de construção de soluções e 

alternativas para a resolução do conflito é fundamental para a sua eficácia (HILLER; 

MACMILLAN, 2021). 

As ações da CT - Javalis foram de conhecimento de metade dos entrevistados. Essas 

ações foram relatadas pela maioria dos que conheciam como facilitadoras da resolução de 

problemas causados pelo javali na região. Ações relatadas foram o teste das armadilhas tipo 

curral, monitoramento e a articulação de pessoas insatisfeitas. Outras iniciativas citadas na ata 

como: confecção de panfleto, curso com técnico e controle não foram citadas pelos 

entrevistados. Essa parceria com uma empresa de consultoria ambiental está relatada na ata e 

é uma das ações relacionadas ao controle de javali na região. A CT não foi descrita como uma 
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iniciativa vinda de órgão público, apesar de ser parte de uma iniciativa do conselho consultivo 

da APA-SFX. 

Na literatura científica, os conflitos humano-fauna estão relacionados a forma como 

partes humanas envolvidas tem os suas próprias crenças e visões de mundo, que são 

conflitantes entre si (HILLER; MACMILLAN, 2021). Sendo assim, a percepção pública 

sobre conflitos humano-fauna é afetada pela própria cultura e contexto político, para além do 

acesso à educação e nível de consciência sobre a coexistência (BEERI, 2025). A frase “Existir 

junto sem causar danos significativos para nenhuma das partes (pessoas e fauna)”, retirada 

de Marchini et al. (2021), foi usada para definir coexistência humano-fauna ao questionar 

entrevistados sobre a possibilidade de coexistência com o javali na APA-SFX. A coexistência 

humano-fauna com o javali não é considerada como uma condição possível para a maioria 

dos entrevistados, já que o javali foi descrito como invasor e agressivo. Nesse sentido, um 

entrevistado traz um ponto de vista de que essa dificuldade se dá por conta de seres humanos 

não se proporem a atender os interesses de outros animais acima de seus próprios interesses. 

Coexistência, diferente de outros conceitos sobre a relação humano-fauna, tem dois principais 

pontos. Sendo a inter-ação, em que humanos e fauna estão juntos do ponto de vista 

espacial-temporal, e re-ação, em que a atitude dos seres humanos não gera conflito com a 

fauna (MARCHINI et al. 2019). A coexistência não tem uma solução definida e pode ser 

entendida como um processo dinâmico de negociações entre os diferentes grupos de 

“stakeholders” (KÖNIG, 2020). É possível avaliar as relações de conflito com uma matriz de 

planejamento para coexistência humano-fauna (MARCHINI et al. 2019; MARCHINI et al., 

2021). Quando aplicada na APA-SFX a oficina de planejamento aponta as interações com 

fauna (javali) e danos à propriedade (javali) como as interações humano-fauna que mais 

impactam a fauna e as pessoas, sendo que a reativação da CT - Javalis é a solução proposta 

(MARCHINI, 2024). 

​ É possível usar os sentimentos que foram relatados por entrevistados como panorama 

da percepção dos seres humanos sobre o javali na região. Muitos entrevistados citaram 

sentimentos negativos ao falar sobre o javali, como medo, desgosto, ódio e raiva. Foi relatado 

por um entrevistado um pesar ao falar de que não se sente seguro ao entrar na mata, o que é 

acompanhado por citações de medo em relação ao javali. O medo é a principal emoção 

relacionada a dificuldade de coexistência com espécies vistas como agressivas (JACOBS; 

VASKE, 2019). Silva e Silva (2021) apontam que 56% dos municípios paulistas relataram 

medo de ataques de javali sobre seres humanos. Quando os entrevistados foram perguntados 

se tinham sentimentos positivos em relação ao javali, metade cita que não tem. Apesar disso, 
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na literatura científica a habituação entre seres humanos e javalis em paisagens urbanas pode 

acontecer sem interações negativas (CONEJERO et al., 2024), e o caminho para a 

coexistência é que pessoas tenham mais sentimentos positivos que negativos em relação a 

uma espécie (JACOBS; VASKE, 2019). Um entrevistado citou um dano psicológico em 

relação à presença do javali, e que moradores rurais se sentiriam invadidos, desamparados, em 

choque e preocupados com sua segurança. Esse dano é visto na literatura como indireto e de 

difícil quantificação (LINNELL; THONDHLANA; HEDGES, 2023). Nesse sentido, a 

compreensão da dimensão humana em relação à problemática do javali é relevante de ser 

estudada (SALVADOR; FERNANDEZ, 2017; CONEJERO et al., 2024; BEERI, 2025), para 

que possam ser apontados caminhos para a resolução do conflito. O que corrobora com a 

visão de que a coexistência tem uma dimensão que depende do comportamento humano em 

relação a fauna (MARCHINI et al., 2019). Ainda, investir em campanhas de educação para 

aumentar a consciência da população sobre o conflito humano-fauna relacionado ao javali se 

faz necessário para uma prática de controle responsável ambientalmente (RINALDI, 2022; 

CONEJERO et al., 2024). 

​ Uma das dificuldades enfrentadas pela pesquisa foi a desconfiança dos entrevistados 

sobre serem questionados em relação ao javali. Em diversos momentos durante as entrevistas, 

principalmente em perguntas mais reveladoras em relação a crimes ambientais, como a caça e 

uso de armas de fogo, entrevistados desviavam de assunto e se mostravam receosos em 

possivelmente delatar vizinhos. Apesar disso, a caça clandestina de javali apareceu nos relatos 

de forma subjetiva, com entrevistados que relataram saber, mas que não queriam se 

comprometer falando sobre. Assim como o uso de armas de fogo sem autorização e consumo 

de carne de javali na região.  

​ A assinatura de um termo foi vista com desconfiança por não se sentirem seguros ao 

colocar seus dados, com alguns pedindo para não assinar, apesar da responsabilidade da 

pesquisa em manter o sigilo. Nenhuma entrevista foi realizada sem a assinatura do TLCE. 

Assim, o esforço amostral da pesquisa foi de 25 pessoas contactadas previamente, porém 

muitos desistiram de participar antes da entrevista e o método bola de neve permitiu que, por 

indicações de pessoas entrevistadas, a pesquisa alcançasse uma amostra de 20 entrevistados. 

Apesar do compromisso do anonimato, muitos dos últimos entrevistados já estavam 

informados de quais seriam as perguntas e quem já havia respondido, por uma troca de 

informações da comunidade, o que demonstra a unidade das pessoas do distrito em um 

assunto que é senso comum na região. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Seguindo as referências debatidas, o diagnóstico da invasão do javali na região da 

APA-SFX é crítica, e as ações que vêm sendo tomadas por controladores voluntários e ações 

individuais de moradores não têm sido efetivas para diminuir a população de javalis. O 

impacto da presença do javali foi percebido por entrevistados, que denotaram os danos em 

nascentes de água como muito importantes para a região, além do impacto na dispersão da 

Araucária. O impacto na agricultura na região foi relatado como um impeditivo para que os 

agricultores mantivessem a produção agropecuária em suas propriedades, com relatos de 

destruição de pomares e plantações. Quando o assunto é coexistência, o medo é a principal 

barreira sentida nessa relação. Sendo que a coexistência com javalis não é possível para 

entrevistados. 

O controle de javalis na região foi feito de forma individual por controladores 

voluntários. Os principais métodos utilizados são caça de espera e captura seguida de 

eutanásia. As armadilhas mais comuns utilizadas foram armadilhas tipo gaiola e tipo curral, 

além da captura usando laço, que é proibida legalmente. Foi feito o uso de armas de fogo para 

o abate de javalis, tanto quanto o uso de armas brancas. Foi relatado que na região a caça 

clandestina e o uso de armas frias acontecem, mas sem dados para comprovar essa afirmação. 

Entrevistados relataram que não houve ajuda de nenhum órgão público em relação à presença 

de javalis na região. A CT - Javalis não foi descrita como iniciativa de um órgão público. A 

APA-SFX foi vista como uma facilitadora na resolução do problema na região, atuando como 

meio de comunicação e de preservação ambiental. 

Como contribuição às políticas públicas, esse estudo aponta para a constatação de que 

apesar de os entrevistados terem a percepção da presença do javali, ainda é necessário 

conscientizar a população sobre o impacto desta espécie. Como na transmissão da raiva, na 

relação javali - morcego hematófago, e riscos do consumo da carne, trazendo esse debate para 

a esfera pública. A experiência da CT - Javalis pode ser estudada para entender como grupos 

voluntários em conjunto com a administração pública podem se reunir com o objetivo de 

controlar a expansão do javali no território local, em especial em UCs. Além disso, parcerias 

entre instituições de ensino e órgãos públicos podem ser importantes para pesquisar sobre o 

impacto da presença de javalis. Denota-se a importância de investimentos em estudos ligados 

à temática, principalmente no que tange a relação humana dessa chave de coexistência 

humano-fauna. Sendo que ações de planejamento que objetivem a coexistência com o javali 

possam fazer parte de ações públicas. Contudo é necessário que novos documentos federais 
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sejam publicados sobre a situação do javali no Brasil, atualizando o plano nacional e tornando 

os dados do SIMAF acessíveis à população. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A - Questionário aplicado aos entrevistados na Área de Proteção Ambiental São 
Francisco Xavier, SP. 
 
Projeto: Diagnóstico das ações de controle e presença do javali (Sus scrofa) na Área de 
Proteção Ambiental São Francisco Xavier, São José dos Campos, SP. 
 
Protocolo no ​ ​ ​ Data: ​ ​ ​        

Duração da entrevista: ​ ​ ​  

Município: ​ ​ ​ ​     Bairro/comunidade: ​ ​ ​ ​  

Localização:  Lat. ​      Long. ​ ​  

 

 
I.​ Problemática do Javali 
 
1)​ Sabe de casos de danos em propriedades da região que foram sofridos por conta da presença do 

javali?  
(   ) Sim​ (   ) Não 
 
Comente: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 
2)​ A sua propriedade já teve danos causados pelo Javali? 
(   ) Sim​ (   ) Não 
 
Comente: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
3)​  Foi tomada alguma ação nesses casos?  
(   ) Sim ​ (   ) Não 

 
Em caso afirmativo, qual (s)? Essa ação envolveu alguma instituição/órgão público?​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 
4)​ Você acredita que as ações tomadas em relação ao problema foram: 
(   ) Sem impacto​ (   ) Insuficientes​ (   ) Médio 
(   ) Eficientes​ (   ) Muito Eficientes 
 
  
 Por quê? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 
5)​ Seus vizinhos já praticaram caça ao Javali? Se sim, qual método? 
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​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
 
 
6)​ Você já praticou caça ao Javali? Se sim, qual método? 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 
 
 

II.​Percepção e sentimento 
 

7)​ Nos últimos anos, você acha que a população de Javalis:  
(   ) Diminuiu muito​ (   ) Diminuiu​ (   ) Igual​ (   ) Aumentou​ (   ) Aumentou muito 
 

 
8)​ O impacto econômico da presença do javali na região é: 
(   ) Sem impacto​ (   ) Baixo​ (   ) Médio​ (   ) Alto​ (   ) Muito Alto 
 
 
9)​ Organize de acordo com o grau de importância (0 - sem importância, 1 - pouco importante, 2 - 

importância média, 3 - muito importante) os seguintes impactos causados pela presença do javali 
na região: 

(   ) Impacto econômico​​ (   ) Impacto na saúde pública​ ​ (   ) Impacto ambiental 
 
 
10)​ Você tem algum sentimento negativo em relação ao javali? ​ ​ ​ ​ ​

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 

11)​ Você tem algum sentimento positivo em relação ao javali? ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 
12)​ Como se sentiria se o javali desaparecesse da região? ​ ​ ​ ​ ​

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 

 
III.​ Resolução publica 
 
13)​ Você sabe qual órgão público é responsável pelo controle do javali? 
(   ) Governo federal​ ​ (   ) Governo do estado​ ​ (   ) Sec. Meio ambiente​​  
(   ) Sec. Agricultura​ ​ (   ) IBAMA​ ​ ​ (   ) APA SFX 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
14)​ Sabe se existem políticas públicas relacionadas ao controle de javali? 
(   ) Sei que existem​ ​ (   ) Sei que não existem​​ (   ) Não sei se existem​  
 
Se sabe, quais? Se não, quais poderiam existir? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
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15)​ Se sabe, essas políticas são eficientes? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
Por quê? Quais seriam as políticas mais eficientes, na sua opinião? ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
16)​ Qual a função do governo do estado na resolução do problema, na sua opinião? 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
17)​ O governo do estado tem facilitado a resolução do problema na região? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
De que forma? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
18)​ Sabe qual a função de uma Área de Proteção Ambiental (APA)? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
Qual é? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
19)​ A APA SFX tem facilitado a resolução do problema na região? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
De que forma? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
 
20)​ Você conhece o trabalho desenvolvido pela câmara técnica? Fez parte da câmara? 
(   ) Conheço e fiz parte​ ​ (   ) Conheço e não fiz parte​ ​ (   ) Não conheço​
 
21)​ Qual foi o papel da câmara técnica local na tentativa de resolução do problema? 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
22)​ A câmara técnica tem facilitado a resolução do problema na região? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
De que forma? Cite ações que tomou conhecimento  ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
 
 
IV.​ Resolução do problema 
 
23)​ Marque se você concorda ou não com as frases abaixo. Não se preocupe em acertar, o que 

importa é o que você acha. 
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 Concordo Não 

Concordo 
Não Sei 

O javali é um animal praga e deve ser erradicado.    
O método de caça com arma de fogo é um método 
eficiente de erradicar a população de javali. 

   

O javali, apesar de praga, merece um tratamento 
digno na sua morte. 

   

A caça do javali não pode ser por esporte, deve ser 
para o controle da população apenas. 

   

 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
24)​ Coexistência significa: “Existir junto sem causar danos significativos para nenhuma das partes 

(pessoas e fauna)”.  A partir dessa definição, acredita que é possível coexistir com o javali? 
(   ) Sim​ ​ (   ) Não​ ​ (   ) Não sei​  
 
De que forma? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
​ ​ ​  
 
V.​ Engajamento 
 
25)​ Você acredita que seus vizinhos se sentem dispostos a colaborar com projetos que promovam o 

controle de javali na região? 
 

(   ) nem um pouco disposto            (   ) um pouco disposto  ​    (   ) muito disposto 
 
Justifique sua resposta: ​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
26)​ Você se sente disposto (a) a colaborar com projetos que promovam o controle de javali na região? 

 
(   ) nem um pouco disposto            (   ) um pouco disposto  ​    (   ) muito disposto 
 
Justifique sua resposta: ​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
 
 

VI.​ Perfil do entrevistado 
 

27)​ (   ) Homem​  (   ) Mulher​ (   ) Outro:_________________  

28)​ Idade: ​ ​ ​  

29)​ Profissão: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

30)​ Escolaridade: 

(   ) Nenhuma    (   ) Fund. Inc.    (   ) Fund. Com.    (   ) Méd. inc.    (   ) Méd. com.   (   ) Sup. 

31)​ Quanto tempo mora na região? ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

32)​ Principal atividade econômica da propriedade: ​ ​ ​ ​ ​ ​   
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33)​ A principal fonte de renda da família é: 

(   ) Provinda da propriedade​ (   ) Provinda de outro meio; Qual? ​ ​     
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ANEXOS 

ANEXO A1 - Mapa de zoneamento relacionado ao Plano de Manejo da APA-SFX  

1 Fonte: (SMA, 2008) 
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ANEXO B2 - ATA da 14ª reunião da C.T. - Javalis 

 

2 Fonte: Documento cedido a pesquisa 
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ANEXO C - TLCE (Termo de Livre Consentimento Esclarecido) 
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